[image: Papel Timbrado (2).jpg][image: BRASAO]




TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO:
1.1 A presente licitação tem por objeto à contratação de empresa especializada para futura e eventual aquisição de forma parcelada de refeições, marmitex e kit lanches, para atender os servidores à serviço das diversas Secretarias do Município de Diamante D´Oeste, na cidade de Diamante D’Oeste-Pr, conforme quantidades e especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar, na modalidade pregão presencial..
1.2 A realização de processo de licitação através da modalidade pregão para aquisição de aquisição de refeições, marmitex e kit lanches, será destinado a atender as diversas secretárias, fornecendo refeições, marmitex e kit lanches para atender os servidores de diversas secretarias de Diamante D’Oeste/PR.
1.3 A aquisição destes itens se justifica em face ao interesse público na presente, manutenção dos serviços prestados atendendo suas demandas e propiciando uma melhor prestação de serviços, tanto para os diversos setores da municipalidade quanto para a população de Diamante D’Oeste. 
1.4 As estimativas de consumo para os itens serão assim distribuídas:

	ITEM
	DESCRITIVO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE (A VONTADE), DEVENDO CONSTAR NO MINIMO: 2 A 3 TIPOS DE SALADAS VARIADAS, ARROZ TIPO 1, 2 GUARNIÇOES, 2 TIPOS DE CARNE (SENDO UMA CARNE BRANCA E UMA VERMELHA), FEIJÃO TIPO1, 1 BEBIDA NÃO ALCOÓLICA POR PESSOA (SUCO NATURAL OU REFRIGERANTE) CONTENDO NO MINIMO 350 ML E NO MAXIMO 600ML
	UNID
	500
	35,00
	17.500,00

	02
	REFEIÇÃO TIPO MARMITEX (GRANDE) DE NO MINIMO 750 GRAMAS, CONTENDO: ARROZ TIPO1, FEIJÃO TIPO 1, CARNE BOVINA, FRANGO, SUINA OU PEIXE  DE 1º QUALIDADE (APROXIMADAMENTE 100GR), MACARRÃO, SALADA DE LEGUMES COZIDO, SALADAS VERDES, ETC..., 1 BEBIDA NÃO ALCOÓLICA POR PESSOA (SUCO NATURAL OU REFRIGERANTE) CONTENDO NO MINIMO 350 ML E NO MAXIMO 600ML
	UNID
	1.800,00
	30,00
	54.000,00

	03
	LANCHE TIPO X-SALADA, COMPOSTO POR PÃO, HAMBURGER, ALFACE, QUEIJO, PRESUNTO, ERVILHA, MILHO E TOMATE, 1 BEBIDA NÃO ALCOÓLICA POR PESSOA (SUCO NATURAL OU REFRIGERANTE) CONTENDO NO MINIMO 350 ML E NO MAXIMO 600ML
	UNID
	800
	22,00
	17.600,00

	VALOR   TOTAL---------------------------------------------------------------------------------------------------89.100,00



1.5 As quantidades estão baseadas em levantamento estimativo das necessidades realizadas durante a etapa de Estudo Técnico Preliminar;
1.6 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme a justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade dos itens podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais de mercado.
1.7 O prazo de validade do pregão será de 12 meses. O prazo de execução do contrato de aquisição dos produtos será de 12 meses.
1.8 O contrato indicará as demais regras aplicáveis a sua vigência.

2 GARANTIA DOS BENS
2.4 Será exigida a garantia legal sobre o objeto do contrato, conforme prazos dispostos no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/90.
2.5 Em caso de oferta voluntária de garantia complementar, pelo fornecedor ou fabricante, o respectivo prazo será acrescido à garantia legal.

3 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A realização de processo de licitação para aquisição de refeições, marmitex e kit lanches será destinado a atender as diversas secretarias.
3.4 A aquisição destes itens se justifica, a presente contratação tendo em vista a necessidade de fornecer refeições aos servidores à serviço das Secretarias Municipais, no município de Diamante D’Oeste-Pr., que realizam os mais diversos serviços como: Patrulha mecanizada, operadores de maquinas pesadas , motoristas do pátio de maquinas, entre outros.
3.5 A contratação objetiva, atender as necessidades operacionais dos serviços públicos. Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da referida contratação, sendo o fornecimento da alimentação indispensável, desta forma evidenciando o atendimento ao interesse público.
3.6 .Apesar de não ter ocorrido a publicação do Plano Anual de Contratações para o ano de 2024, o objeto em questão possui previsão direta no cronograma de contratações gerais da Secretaria Municipais de Obras, Urbanismo e Rodoviário.

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
4.1 A contratação de empresas através de pregão presencial representa a solução integral para a aquisição de refeições, marmitex e kit lanches, conforme a necessidade/demanda para a manutenção da normalidade das atividades das diversas secretarias.
4.2 Em atendimento a legalidade do ato no tocante ao apoio logístico no município de Diamante D’Oeste, o reconhecimento in loco descomplexifica e favorecerá o planejamento logístico, e o seu acesso é altamente importante para o representante ou procurador da licitante já que irá reconhecer e deterá de um profundo conhecimento das refeições aos servidores que se encontram em atividades de trabalhos ou estão em escala de trabalho, e a entrega na maioria das vezes é em caso aleatório, isso descomplicara os seus cálculos deixando claro In loco com sua asseveração. Nessa esteira, a presença física dos autores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e licitante, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitatório. Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na entrega das refeições, pois por envolver empresas de todo o território nacional é possível, por exemplo, a demora na entrega das refeições daquelas que apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato. Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administração, vez que poderá haver uma lacuna temporal para que as refeições solicitadas sejam entregues ou disponibilizadas aos funcionários no momento solicitado, apesar da previsão para entrega estar estipulada no contrato. O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos. Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/21.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
5.4 Regras de benefícios para Micro e Pequenas Empresas: Não serão aplicados os benefícios, considerando a ocorrência das exceções dispostas no art. 49 da LC 123/2006.
5.5 Quanto a sustentabilidade e, conforme disposto em Estudo Técnico Preliminar, os objetos devem ser preferencialmente acondicionados em embalagens adequadas, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

6 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.4 Solicitar o fornecimento do objeto deste TR, dentro da sua necessidade, obtendo no pedido/requisição a assinatura do servidor solicitante, a data do fornecimento e o número de refeições, marmitex e ou kit lanches fornecido.
6.5 Rejeitar os produtos que a CONTRATADA entregar fora dos padrões e normas de higiene, consumo e utilização vigentes, das características organolépticas adequadas ou fora das especificações deste TR.
6.6 
6.7 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
6.8 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constante do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
6.9  Comunicar à Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.10 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.11 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.4 Cumprir as exigências previstas no Edital;
7.5 Entregar os produtos dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência;
7.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);
7.7 A substituição de materiais licitados, por outros de qualidade igual ou superior ou marca de produto licitado somente será admitida com AUTORIZAÇÃO DA CONTRATANTE ficando limitada a demonstração, pelo contratado, da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis posteriores à apresentação da proposta e que impeçam a entrega do produto ofertado na proposta de preços, para tanto a CONTRATADA deverá protocolar pedido de alteração, no departamento de Licitação, com a devida justificativa, juntando documentos que comprovem o motivo da alteração. O não atendimento a esta obrigação, acarretará em penalidade.
7.8 Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial das aquisições dos produtos da presente licitação. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da(s) CONTRATANTE(S) e desde que não afeta a boa execução do contrato.
7.9 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer e instalar os objetos a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo.
7.10 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
7.11 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização desta Administração Pública, todas as prescrições que por circunstancia da lei devam ser acatadas;
7.12 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento, entrega e instalações do item objeto deste certame, OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes.
7.13 Demais obrigações descritas no Estudo Técnico Preliminar;

8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
8.4 O objeto deste TR será adquirido conforme a necessidade de diversas secretarias, no ato de sua solicitação.
8.5 A execução do objeto ocorrerá mediante expedição da respectiva REQUISICAO, na qual deve constar as informações relevantes para o fornecimento;
8.6 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo, não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade;
8.7 O produto deverá ser entregue acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento;
8.8 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada;

9 MODELO DE GESTAO DE CONTRATO:
9.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Art. 115, Lei 14.133/21);
9.5 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediantes simples apostila (Art. 115, §5º, Lei 14.133/21);
9.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica;
9.7 O órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para adoção de providencias que devam ser cumpridas de imediato;
9.8 FISCALIZAÇÃO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato Sr(a). RODRIGO DE SOUZA DE OLIVEIRA, PORTARIA 039/2024, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 17, da Lei 14.133/21, bem como do art. 8º do Decreto Municipal 2.163/23, promovendo-se a designação de fiscais técnicos, administrativos e setoriais, conforme a complexidade do objeto.
9.9 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA: o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
9.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados, conforme art. 117, §1º da Lei 14.133/21 e art. 9, §2º do Decreto Municipal 2.163/2023;
9.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
9.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.13 No caso de ocorrências que possam inviabilidade a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.14 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
9.15 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com os §7 e §8 o art. 9º do Decreto 2.163/2023;
9.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.17 GESTOR DO CONTRATO: O gestor do contrato, Sr. LUCILENE MACALI, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais de execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal 2.163/2023, art. 7º);
9.18 O gestor de contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
9.19 O gestor de contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação, para fins de emprenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.20 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contrato, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.21 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 14.133/21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
9.22 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da administração;
9.23 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, non valor dimensionada pela fiscalização e gestão nos termos do contrato;
9.24 O fiscal designado possui a responsabilidade de recebimento dos produtos da Secretaria de Administração, Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, Secretaria de Saúde, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Fazenda, Secretaria de Obras, Urbanismo e Rodoviário, Secretaria de Ação Social, Secretaria de Indústria e Comércio, Secretaria da Mulher.


10 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:
10.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
10.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constante no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
10.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 04 (quatro) horas, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
10.7 O prazo de recebimento definitivo poderá, excepcionalmente, ser prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais.
10.8 [bookmark: _GoBack]O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo;
10.9 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, computando-se a prorrogação indicada no item anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
10.10 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
10.11 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período mediante justificativa, contados a partir do empenho, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação de regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line no SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/21;
10.13 É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultar para identificar possíveis suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.14 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulariza sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.16 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
10.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regulariza sua situação;
10.18 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou de outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.19 Para fins de liquidação, o setor competente dever verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
- Prazo de validade;
- Data de emissão;
- Os dados do contrato e do órgão contratante;
- Dados bancários
- O período de execução do objeto;
- O valor a pagar;
- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
10.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária;
10.21 Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha;
10.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
10.23 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
10.24 Documentos exigidos para pagamento: Nota Fiscal com as certidões negativas de regularidade fiscal federal. Regularidade fiscal do FGTS e regularidade fiscal municipal, estadual e trabalhista;

11 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.4 O fornecedor será selecionado por meio da realização do procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma presencial, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO;
11.5 FORMA DE FORNECIMENTO: o fornecimento do objeto será parcelado;
11.6 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: para fins de habilitação o licitante deverá comprovar os requisitos regulamente indicado no edital e ainda:
11.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Art. 69, caput, inciso II, da Lei 14.133/21
11.7 VISTORIA: não há.
11.8 GARANTIA DE PROPOSTA: Não será.
11.9 [bookmark: _heading=h.gjdgxs]GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: Não haverá.
12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 89.100,00 (oitenta e nove mil, com cem reais), conforme custos unitários apostos na tabela indicado no item 1, sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto.
12.5 A verificação do valor de mercado foi realizada na etapa de estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste termo.
12.6 No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras.
12.7 Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, nos termos do art. 1º do Decreto Municipal nº 2164/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço:
13 – ROSANGELA APARECIDA BARBOZA CARDOSO, CNPJ 24.100.187/0001-63, LOCALIZADO A AVENIDA BRASIL 488, BAIRRO CENTRO, DIAMANTE D’OESTE/PR.
14 – LUCIANA REGINA DA SILVA, CNPJ 55.653.619/0001-97, LOCALIZADO NA RUA CURITIBA, 1056, CENTRO, DIAMANTE D’OESTE/PR.
15 – ILSI HUBNER, CNPJ 08.104.303/0001-66, LOCALIZADO NA AVENIDA BRASIL 2518, CENTRO, DIAMANTE D’OESTE/PR
a) Preferencialmente por fornecedores regionais.

16 DO EQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO:
16.4 Durante a execução contratual, sobrevindo fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, será assegurada a revisão dos preços com fulcro no Decreto Municipal nº 2166/2023, cabendo a empresa protocolar o pedido no Setor de Licitações.
16.5 O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido;
16.6 Poderão ser apresentados os seguintes documentos para tal comprovação:
i. Notas Fiscais próximas à data da apresentação da proposta de preço – para comprovação do custo do produto no momento da formulação da proposta – e notas fiscais contemporâneas ao pedido de revisão – para comprovação da variação do custo do produto;
ii. Notas fiscais de venda a outras pessoas jurídicas de direito público ou privado, utilizando-se o mesmo critério citado no item anterior;
iii. Orçamento do fabricante ou fornecedor do produto, desde que devidamente identificados, constando a logo da empresa, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável/representante legal da empresa. Caso de trate de MEI, ME/EPP, o Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral deverá ser anexado ao orçamento;
iv. Poderão, ainda, ser apresentadas comprovação de variação de preços com base nos preços praticados por outros órgãos públicos, consultados através de: a) Site do TCE/PR; b) Compras Net; c) Nota Paraná; d) Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); e) consulta de preços, via internet. Sendo necessário, neste caso, a apresentação de no mínimo três orçamentos de fontes diversas;

17 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.4 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria de Administração, Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, Secretaria de Saúde, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Fazenda, Secretaria de Obras, Urbanismo e Rodoviário, Secretaria de Ação Social, Secretaria de Indústria e Comércio, Secretaria da Mulher. 
18 DAS SANÇÕES
18.4 O licitante será responsabilizado administrativamente em caso de cometimento das infrações dispostas no art. 155 da Lei 14.133/21.

Diamante D’Oeste, 03 de setembro de 2024.

______________________
Secretários Municipais 
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